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    APRESENTAÇÃO




    A utilização da planta Cannabis Sativa para fins medicinais é milenar.




    No entanto, nas últimas décadas, o desenvolvimento de inúmeros estudos científicos tem apontado, de maneira assertiva, para os benefícios do uso terapêutico do canabidiol em diversas doenças.




    Em razão disso, reacendeu-se o debate sobre a importância da regulamentação/legalização da Cannabis Sativa para fins medicinais.




    Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo principal apresentar o panorama atual sobre o tema, esclarecendo o leitor acerca do enquadramento jurídico-normativo do uso medicinal da Cannabis Sativa no Brasil.




    Para tanto, a obra desenha-se da seguinte forma:




    No Capítulo 1) apresenta-se a história do manejo da Cannabis Sativa, desde os primórdios até a sua proibição.




    No Capítulo 2) traça-se uma análise comparativa entre o enquadramento jurídico-normativo do uso da Cannabis Sativa para fins medicinais no Brasil e em Portugal.




    No Capítulo 3) expõe-se a regulamentação da Cannabis medicinal no Brasil pelos órgãos reguladores da saúde, bem assim a posição do Poder Legislativo sobre a matéria.




    No Capítulo 4) descreve-se o posicionamento do Poder Judiciário diante das demandas sobre a Cannabis medicinal (Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo).




    Nos Capítulos 5) 6) e 7) é analisado o uso do canabidiol no tratamento de idosos, de crianças com deficiência e pela psiquiatria, respectivamente.




    E, finalmente, no Capítulo 8) faz-se a exposição analítica do Projeto de Lei nº 481/2023, que cria a Política Nacional de fornecimento gratuito de medicamentos formulados à base de canabidiol nas unidades públicas e privadas conveniadas ao Sistema Único de Saúde - SUS.




    A obra é um convite ao leitor para desmistificar o tema - uso terapêutico da Cannabis Sativa - a partir da compreensão das recentes alterações legislativas, da regulamentação pelos órgãos e agências reguladores da saúde, da posição dos Tribunais brasileiros sobre a matéria e, ainda, conhecer os principais obstáculos e desafios ao acesso dos doentes a esta alternativa terapêutica.




    Renata Salgado Leme
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    CAPÍTULO 1.




    A HISTÓRIA DO MANEJO DA CANNABIS SATIVA – DESDE OS PRIMÓRDIOS DA HUMANIDADE ATÉ SUA EFETIVA PROIBIÇÃO




    Jéssica Priscila de Souza




    INTRODUÇÃO




    Apesar do recente aumento no interesse nas possíveis aplicações médicas da Cannabis, uma das substâncias alucinógenas mais utilizadas em todo o mundo, é importante ter em mente que a droga já existe há muitos anos e tem uma longa história de uso em contextos médicos e não médicos em todo o mundo. Ademais, é crucial que as discussões sobre o uso de Cannabis para fins medicinais e a legalização do uso recreativo da planta sejam mantidas separadas (KALANT, 2001; MURNION, 2015; BACCHI, 2020).




    A planta Cannabis Sativa Linnaeus foi classificada botanicamente em 1753 por Carolus Linnaeus (1707-1778) na Suécia, enquanto escrevia o seu livro Species Plantarum. No entanto, outros botânicos começaram a ponderar a presença de vários tipos de Cannabis, em decorrência do polimorfismo de suas características externas, como tamanho, forma, espécies (c. sativa, c. ruderalis, c. indica), composição química ou quimiotipos (tipo fibra ou tipo droga) e teor de resina (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; BONINI et al., 2018).




    Também conhecida como cânhamo, cânhamo indiano ou maconha, é uma planta da família das Cannabaceae, originada da Ásia e cultivada principalmente em climas tropicais e temperados. Tem sido empregada como fonte de fibra utilizável para a produção de têxteis e cordas desde a antiguidade, passando a ser conhecida como a droga sensual dos pintores e autores do século XIX (KALANT, 2001; PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; BONINI et al., 2018).




    1. PROPRIEDADES DA PLANTA




    Trata-se de uma planta herbácea, anual, dioica, que cresce até seis metros de altura e tem aspecto de arbusto. Possui raiz axial e caules finos, fibrosos, curtos e ocos, com estrias longitudinais e tricomas. Simples, palmatissectas, longo-pecioladas, levemente rugosas, com segmentos lineares, lanceolados, serrilhados nas margens e com número ímpar de folíolos são as características das folhas (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Embora suas flores não sejam particularmente atraentes, as flores masculinas e femininas diferem morfologicamente umas das outras. Predominantemente, estão presentes inflorescências ou formações florais que produzem resina com alta concentração de Δ9-tetra-hidrocanabinol (Δ9-THC ou D9-THC ou simplesmente THC) e são cobertas por tricomas glandulares, que a protegem contra a desidratação (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; BACCHI, 2020).




    Em comparação com as plantas femininas, as plantas masculinas são mais altas, têm ramos mais finos, folhas mais longas e normalmente morrem após a polinização (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Os tipos botânicos modernos de C. sativa que são utilizados principalmente para a produção de redes de pesca, cordões, cordas, têxteis e até papel têm uma baixa concentração de THC. No entanto, a planta utilizada como medicamento e/ou narcótico, tem um nível de THC substancialmente maior (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Contém uma variedade de substâncias quimicamente energéticas, incluindo alcaloides, flavonoides, terpenoides e canabinoides. Os canabinoides, um grupo de compostos terpeno fenólicos, predominantemente concentrados na cavidade do tricoma das flores femininas, são as substâncias mais potentes (BONINI et al., 2018).




    Podem ser extraídas várias substâncias com diferentes atividades psicoativas. Já foram identificados mais de 480 compostos naturais diferentes na planta, dos quais 70 são canabinoides. São três os principais componentes canabinoides presentes na C. sativa. O THC, o principal deles, foi descoberto em 1964, tem efeito psicoativo, responsável pelos efeitos eufóricos produzidos pela planta. Devido às suas qualidades hipnóticas, foi trazido secretamente para o Brasil por escravos africanos, principalmente da Angola (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; KLAASSEN & WATKINS, 2012; RANG et al., 2014; MURNION, 2015).




    Os outros dois componentes são o canabidiol, precursor do THC e o canabinol, um produto de decomposição formado espontaneamente a partir do THC. Ambos diferem do THC por não possuírem propriedades psicoativas, mas podem apresentar propriedade anticonvulsivante e induzir o metabolismo hepático de outras substâncias. Outros canabinoides encontrados na planta são: canabigerol, canabicromeno, canabivarin, tetrahidrocanabivarin etc. (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; KLAASSEN & WATKINS, 2012; RANG et al., 2014; MURNION, 2015).




    A quantidade destes compostos na Cannabis pode variar, dependendo dos fatores ambientais empregados no cultivo da planta (fertilidade do solo, clima, temperatura, época da colheita, luz, nutrientes, água etc.). Outros elementos, incluindo a secção da planta utilizada, o seu estágio de desenvolvimento, os métodos utilizados para fabricar a maconha e como e quando é armazenada, também podem alterar a natureza da planta. As inflorescências e folhas superiores apresentam as maiores quantidades de THC, enquanto a raiz e os frutos apresentam os níveis mais baixos deste canabinóide (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; RANG et al., 2014).




    A Figura 1 representa esquematicamente a relação entre produtos de Cannabis crua (maconha e haxixe) e canabinoides puros (KALANT, 2001).




    Figura 1 - Relações entre produtos de cannabis brutos e canabinoides puros
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    Fonte: adaptado de KALANT, 2001




    A função dos derivados de Cannabis e dos endocanabinoides na dor aguda, visceral e oncológica, nas doenças neuroinflamatórias e neurodegenerativas, no apetite e no ganho de peso, no câncer, nos distúrbios convulsivos e nas doenças inflamatórias intestinais foi demonstrada por evidências de pesquisas com animais. Isso levou a investigações sobre maconha medicinal (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; MURNION, 2015).




    Produz efeitos que dependem do temperamento do indivíduo, da quantidade da droga introduzida no organismo, da suscetibilidade individual, das expectativas e experiências anteriores, além da forma e técnica de consumo. Altera a senso percepção, a memória e a capacidade de orientação, gera uma síndrome chamada de “amotivacional”, que nada mais é do que a perda do interesse pelas coisas, confusão mental e enfraquecimento da concentração e pode causar câncer de pulmão e levar a alteração cromossômica (CAZENAVE & COSTA, 2014; RANG et al., 2014; BACCHI, 2020).




    2. USO RELIGIOSO




    Segundo Clarke & Merlin (2013), a descoberta da psicoatividade da C. sativa pode ser vista como uma ocorrência acidental. De acordo com a perspectiva ocidental-cêntrica dos pesquisadores americanos, é possível que a queima acidental de plantas de C. sativa provocada por ocorrências naturais tenha revelado as propriedades psicoativas da droga.




    Essa teoria pode ser complementada com o pensamento de um grupo de xamãs peruanos de Iquitos sobre ervas medicinais já na década de 1980. Durante os rituais xamânicos, utilizavam uma bebida alcoólica (ayahuasca) derivada de Banisteriopsis caapi e Psychotria viridis, que podem produzir efeitos alucinógenos (CAZENAVE & COSTA, 2014; BONINI et al., 2018).




    Por possuir efeitos alucinógenos, é considerada uma substância perturbadora do Sistema Nervoso Central (SNC), que pode ter uma variedade de efeitos dependendo das circunstâncias de uso. A maconha não apresenta tolerância cruzada com outros alucinógenos, apesar de sua capacidade de causar alucinações em altas dosagens (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    De acordo com os usuários, quando ingerida, “libera a alma de seu confinamento corporal”. No Brasil, as seitas religiosas que utilizam essa bebida são a União do Vegetal (UDV) e o Santo Daime (CAZENAVE & COSTA, 2014; BONINI et al., 2018).




    Essas plantas eram chamadas de “professores”, porque os xamãs podiam curar doenças em sua aldeia usando-as, frequentemente em jejum e acompanhadas de músicas específicas, o que explica por que a C. sativa foi usada nas cerimônias religiosas das primeiras civilizações humanas (BONINI et al., 2018).




    A C. sativa também foi reverenciada como planta sagrada ao longo da história por inúmeras religiões. Na verdade, é referida como uma planta com propriedades sagradas e é considerada um componente de ritos religiosos nos livros sagrados das nações asiáticas.




    As culturas do hinduísmo e do budismo tântrico na Índia e no Tibete empregavam as flores e resinas da Cannabis sativa para ajudar na meditação e na conexão com os mortos (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Alguns escritores afirmam que o termo “Cannabis” era usado em línguas semíticas como o hebraico e que aparece frequentemente no Antigo Testamento. Na realidade, referências ao uso da Cannabis sativa como incenso e óleo sagrado podem ser encontradas em várias partes do Êxodo, Isaías, Jeremias e Ezequiel (BONINI et al., 2018).




    3. ANTECEDENTES HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS




    A origem natural e/ou principal domesticação de C. sativa têm sido historicamente atribuídas à Ásia Central e ao Sudeste Asiático, que provavelmente também tiveram um papel significativo na sua evolução. O desenvolvimento das primeiras culturas humanas também foi acompanhado por C. sativa durante as transições que se seguiram à época glacial do Pleistoceno. Em particular, parece que foram utilizados vários métodos em sítios paleolíticos checos para permitir a produção de cestaria entrançada complexa à base de Cannabis sativa (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    De acordo com evidências arqueológicas, a Cannabis já era cultivada há 12.000 anos a.C. na região do Taiwan, para uma variedade de usos e contribuiu significativamente para a fabricação inicial de cordas e têxteis. Foi até considerada a primeira planta de fibra cultivada conhecida e ainda hoje é usada para fazer redes de pesca em algumas regiões. Mais tarde, na região dos Himalaias, na Ásia Central, começou-se a utilizá-la para fabricar produtos têxteis (sapatos, têxteis, fios, cordas), se espalhando progressivamente para a Índia, Ásia Menor, Norte de África e através do deserto até à África Subsaariana e ao resto do continente africano. Esta prática é hoje limitada, devido ao controle que a maioria das nações tem sobre a planta (KALANT, 2001; PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Cerca de 3.000 anos a.C., a primeira farmacopeia chinesa foi criada pelo imperador Chen Nung, que tem sido referido como o “pai” da agricultura chinesa e considerado o governante do país, à época a C. sativa era recomendada para malária, reumatismo e cansaço (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Além disso, os óleos vegetais e proteínas encontrados nas sementes de C. sativa foram os principais motivos pelos quais os médicos chineses os utilizaram. O ácido linoleico encontrado nas sementes de C. sativa era recomendado pelos médicos para o tratamento de eczema, psoríase e doenças inflamatórias quando tomado por via oral. Além disso, referências consideráveis ao uso de Cannabis sativa como medicamento podem ser encontradas em tábuas de argila assírias e no papiro Ebers egípcio, ambos datados de cerca de 3.000 a.C. Os antigos gregos e romanos também estavam familiarizados com a C. sativa. Os índios a empregavam, segundo o historiador Heródoto (cerca de 400 a.C.), e segundo o historiador Diodorus Siculus (por volta de 60 a.C.), as antigas mulheres egípcias usavam C. sativa para aliviar a dor e estimular o ânimo (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Apenas em alguns locais chegou-se à descoberta de que a planta, e particularmente a sua resina, tinha efeitos medicinais significativos, especialmente pelo fato de que as condições geográficas e climáticas afetam o conteúdo de substâncias farmacologicamente ativas na planta. Ao longo dos anos, a C. sativa tem sido utilizada para fins recreativos e religiosos, bem como como fonte de fibras, alimentos, óleo e medicamentos (KALANT, 2001; PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; BONINI et al., 2018).




    Apesar de existirem inúmeros relatos históricos do seu uso para fins recreativos, medicinais e espirituais, esta droga é atualmente controlada internacionalmente (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Plínio, o Velho (século I d.C.), um historiador romano, descreveu como as raízes de C. sativa eram usadas para aliviar o desconforto. Na mesma época, um médico grego chamado Pedanius Dioscorides categorizou várias plantas, incluindo Cannabis sativa, e discutiu as suas propriedades benéficas ao longo do mesmo período. Galeno (século III), um médico romano muito conhecido na Idade Antiga e Média, também contribuiu com alguns comentários sobre a Cannabis sativa. Ele discutiu especificamente o costume da aristocracia romana de terminar o almoço com uma sobremesa à base de Cannabis (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Na cultura árabe da Idade Média (entre os séculos V e XV), o consumo de Cannabis era visto como um sinal de má posição social. Assim é a lenda do “Velho das Montanhas” e dos seguidores de Hasan, os “ashishin”, conforme registrado nas crônicas de Marco Polo (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    No entanto, a C. sativa também era conhecida por ter certas propriedades intoxicantes na medicina tradicional e na magia. Em 1484, o Papa Inocêncio VIII publicou uma bula papal denunciando a prática da bruxaria e o consumo de C. sativa. Além disso, numerosos tratados fitoterapeutas da época debateram a eficácia medicinal das sementes e flores da Cannabis sativa. Graças aos diários de viagem publicados por exploradores, capitães do mar, turistas abastados, clérigos e comerciantes que viajaram para África e para as Índias Orientais nas décadas seguintes, os cidadãos europeus aprenderam sobre uma variedade de utilizações da C. sativa (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    A planta foi utilizada tanto de forma médica quanto não médica na Índia, mas no feriado de Durga Puja estava mais ligado aos seus usos sociais e religiosos. Também era utilizada para promover um ambiente descontraído e amigável, bem como um apetite saudável para celebrações familiares, como casamentos e nascimentos. Apenas as formulações menos potentes eram utilizadas para esses fins: o “bhang”, uma bebida feita de folhas e flores de Cannabis, com um leve efeito psicoativo equivalente a algumas bebidas alcoólicas ocidentais, a “ganja” e o “charas”, preparados à base de flores e resinas com altos níveis de ingredientes psicotrópicos, semelhante ao haxixe, porém mais potente (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    As aplicações sensuais da Cannabis sativa tornaram-se especialmente reconhecidas na Europa após a invasão da Índia. Dois médicos portugueses chamados Garcia da Orta e Cristobal Acosta escreveram sobre os efeitos da Cannabis sativa, que incluíam euforia, sedação, estimulação da fome, alucinações e efeitos afrodisíacos. Além disso, a C. sativa foi comercializada na Ásia durante o colonialismo britânico da Companhia das Índias Orientais sob várias formulações como “bhang”, “ganja” ou “charas” (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    A utilização do “charas”, por qualquer motivo, não era socialmente aceitável, e aqueles que o praticavam eram vistos como indesejáveis ou excluídos (KALANT, 2001).




    A medicina tradicional indiana incluía a Cannabis como ferramenta terapêutica, e muitos dos usos eram comparáveis aos que hoje são apoiados na cultura moderna. Suas supostas vantagens incluíam analgesia, estimulação da fome, efeitos antipiréticos e antibacterianos, alívio da diarreia e ações sedativas, relaxantes, ansiolíticas e anticonvulsivantes. Todas essas propriedades fizeram com que a Cannabis fosse vista como eficaz no tratamento da abstinência de álcool e opiáceos. Diferentes formas foram utilizadas para levar o conhecimento dos efeitos farmacológicos da Cannabis para a Europa no século XIX, tanto para fins médicos como recreativos (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013).




    Em contraste com a Inglaterra, cujo interesse era predominantemente medicinal, a França concentrou-se nas utilizações não médicas dos efeitos psicoativos (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013).




    De Sacy e Rouyer, dois cientistas franceses que acompanharam as tropas durante a invasão napoleônica do Egito em 1798, descreveram a planta, a prática de fumar haxixe e seus efeitos. Eles também coletaram amostras da substância para levar à França para pesquisas adicionais (KALANT, 2001).




    O haxixe é feito com a resina extraída das inflorescências da planta, podendo ser feito através da fricção da planta com as mãos ou fervendo. Possui cor marrom-escura e consistência de uma pastosa, podendo ser encontrada em formato esférico ou em tabletes, e fumada em cachimbos (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Durante as suas excursões ao Norte de África na década de 1830, o renomado psiquiatra francês Moreau de Tours fez mais observações sobre o seu impacto no humor. Mais tarde, ele se aprofundou nos efeitos de grandes doses de haxixe na mente e apresentou a teoria de que os mecanismos subjacentes aos sonhos, à insanidade e à intoxicação por drogas são semelhantes (KALANT, 2001).




    No Norte de África, realizava-se um processamento da Cannabis, aquecendo das folhas e dos topos das flores da planta numa mistura com manteiga e água. Tinha-se o conhecimento dos ingredientes responsáveis pelos efeitos farmacológicos da elevada solubilidade lipídica dos canabinoides. À medida que a combinação esfriava, a manteiga poderia ser separada da água e utilizada em preparações para consumo oral, a fim de obter os resultados desejados. Os elementos ativos da droga concentraram-se na manteiga (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013).




    William Brooke O’Shaughnessy (século XIX), médico britânico que trabalhava na Índia, despertou interesse pela Cannabis no Reino Unido através dos seus escritos médicos e científicos – relacionados aos efeitos analgésico, anti-inflamatório, antiemético e anticonvulsivante da planta. Ele viu a Cannabis sendo usada para o tratamento de doenças espásticas e convulsivas como hidrofobia (raiva), tétano, cólera e delirium tremens na medicina tradicional indiana. Ele enviou amostras da substância a uma empresa farmacêutica com sede em Londres para testes e análises. O final do século XIX e o início do século XX viu-se o uso generalizado de extratos de Cannabis como drogas sedativas, hipnóticas e anticonvulsivantes em todo o mundo de língua inglesa. Os extratos de Cannabis foram incluídos na Farmacopeia Britânica e mais tarde na Farmacopeia Americana (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018; BACCHI, 2020).




    No entanto, quando a Cannabis foi oficialmente banida em 1941 e em 1932, respetivamente, das Farmacopeias Americana e Britânica, o seu uso clínico tinha praticamente desaparecido e tinha havido pouca ou nenhuma reação negativa. A composição inconsistente do material vegetal, o prazo de validade limitado e a crescente substituição por opiáceos e novos medicamentos sintéticos mais confiáveis desenvolvidos no início do século XX foram alguns fatores que contribuíram para esse declínio na popularidade. Portanto, se a Cannabis recuperasse relevância clínica, teria de ser significativamente melhorada como medicamento (KALANT, 2001; CLARKE & MERLIN, 2013).




    No início do século XX, a Enciclopédia Analítica de Medicina Prática de Sajous (1924) delineou as três categorias a se seguir para o uso da Cannabis na medicina: 1) Sedativo ou hipnótico: usado para gonorreia, tétano, raiva, febre do feno, bronquite, tuberculose pulmonar, tosse, paralisia agitante, bócio exoftálmico, insanidade, delirium tremens e tosse; 2) Analgésico: para dor não resultante de lesões, distúrbios uterinos, dismenorreia, inflamação crônica, menorragia, aborto iminente, hemorragia pós-parto, formigamento, formigamento e dormência da gota, bem como para alívio da dor dentária; 3) Usos adicionais: incluem aumentar o apetite e a digestão, tratar “anorexia pronunciada após doenças exaustivas”, neuroses estomacais, dispepsia, diarreia, cólera, nefrite, hematúria, diabetes mellitus, palpitações cardíacas, vertigens e impotência em ambos os sexos (ZUARDI, 2006).




    A Figura 2 abaixo ilustra os momentos em que o consumo de Cannabis para fins médicos surgiu pela primeira vez em várias localizações geográficas (ZUARDI, 2006).




    Figura 2 - momentos em que o consumo de Cannabis para fins médicos surgiu pela primeira vez em várias localizações geográficas.
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    Fonte: adaptado de ZUARDI, 2006




    Somente nas décadas de 1930 e 1940 é que no Reino Unido e nos EUA isolou-se o canabidiol puro e diferentes tetrahidrocanabinóis (THC), demonstrando que estes últimos foram responsáveis pelos efeitos psicoativos (KALANT, 2001).




    A Cannabis pode ser categorizada com base no uso pretendido recreativo (não médico) ou terapêutico (médico). O termo “maconha medicinal” ou “Cannabis medicinal” deve ser entendido como se referindo a uma classe de substâncias farmacológicas que são fornecidas aos usuários com o objetivo de tratar um sintoma ou condição. O termo “Cannabis medicinal” refere-se a uma variedade de métodos de administração, incluindo inalação, ingestão, aplicação tópica na pele e mucosa bucal (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; EBBERT, SCHARF & HURT, 2018).




    Hoje em dia, em muitas tribos indígenas em todo o mundo, muitas doenças são tratadas com derivados de C. sativa. As folhas de C. sativa são usadas para cicatrização de feridas na região de Miandam, em Swat, norte do Paquistão; folhas em pó são usadas como anódino, sedativo, tônico e narcótico. C. sativa é usada por pequenos grupos étnicos em regiões rurais do Nepal, Arunachal Pradesh e Haryana para tratar dores, náuseas e picadas de cobra em pessoas e animais. Além disso, a C. sativa é utilizada como medicamento etnoveterinário por alguns produtores de gado no Quénia e no Uganda. Por último, mas não menos importante, o uso histórico da Cannabis como tratamento tradicional ainda é praticado, especialmente entre certos grupos étnicos remotos do Cáucaso (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Além disso, certos pesquisadores afirmavam que o consumo de drogas psicodélicas num ambiente cuidadosamente supervisionado poderia resultar numa experiência que é medicamente segura e que induz mudanças comportamentais e psicológicas significativas e duradouras (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    Na verdade, a Psicoterapia Assistida por Psicodélicos (PAP) é uma solução para a crise na criação de novos medicamentos psiquiátricos. PAP com LSD, MDMA, cetamina, psilocibina e ibogaína mostrou-se promissor em testes em humanos para o tratamento de alcoolismo, dependência de nicotina, ansiedade ligada a doenças terminais e transtornos de estresse pós-traumático persistentes. De acordo com diversas pesquisas, a C. sativa pode reduzir pesadelos relacionados a situações traumáticas e melhorar o sono (CLARKE & MERLIN, 2013; BONINI et al., 2018).




    No início da década de 1970, o número de publicações sobre Cannabis atingiu o ápice. Inclusive uma equipe de pesquisa brasileira fez contribuições significativas durante esse período, particularmente no que diz respeito às interações do Δ9-THC com outros canabinoides. Desde então, tem-se criado iniciativas para a revisão das políticas governamentais de controle da Cannabis (ZUARDI, 2006).




    O CesametTM (Nabilone) e o Marinol® (Dronabinol) são medicamentos contendo substância canabimiméticas, desenvolvidos por laboratórios dos EUA. E utilizados em vários países no tratamento por exemplo, de anorexia progressiva associada à perda de peso em pacientes com AIDS, e anticmético em pacientes com câncer (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    O consumo de Cannabis nos EUA vem mudando rapidamente devido à opinião pública e às mudanças políticas, muitas vezes sem quaisquer dados científicos de apoio às alegações feitas. O crescimento e o consumo de Cannabis sativa com um elevado nível de THC são atualmente ilegais ou restritos na maioria dos países e só são permitidos para investigação e uso médico (BONINI et al., 2018; EBBERT, SCHARF & HURT, 2018).




    4. EVOLUÇÃO DA LEGISLAÇÃO




    Apesar das vantagens dos canabinoides mencionadas, os seus notáveis efeitos psicoativos levaram à proibição estrita da C. sativa no século XX. Foi removido da Farmacopeia Britânica em 1932 e listado como uma substância que não pode ser usada para fins terapêuticos na Lei de Regulamentação do Uso Indevido de Drogas1 do Parlamento do Reino Unido em 1971 (BONINI et al., 2018; DEPARTMENT OF HEALTH, 2023).




    Uma legislação federal americana, conhecida como “Lei do Imposto sobre a Maconha” tornou-a ilegal produzir, possuir ou transferir Cannabis sativa nos EUA em 1937 (BONINI et al., 2018; U.S. CUSTOMS AND BORDER PROTECTION, 2019).




    A Lei Abrangente de Prevenção e Controle do Abuso de Drogas2 dos Estados Unidos da América (EUA) – primeiro país a legalizar a Cannabis – de 1970, proibiu o uso de Cannabis para qualquer finalidade, classificando-a como uma droga de classe I3 de Controle de Substâncias, juntamente com outras drogas como heroína e ecstasy, mas recentemente têm-se observado uma movimentação da Drug Enforcement Agency4, em conjunto com a Food and Drug Administration5, para que seja rebaixada para droga de classe III6, ao lado de substâncias como anabolizantes e ketamina, pois, atualmente, existem programas que permitem o uso de Cannabis para doenças médicas específicas em 30 estados dos EUA e no Distrito de Columbia (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011; EBBERT, SCHARF & HURT, 2018; CAMPUS DRUG PREVENTION, 2023).




    Os estados americanos geralmente restringem as indicações de Cannabis medicinal a condições qualificadas específicas. Alguns permitem que os médicos determinem condições de qualificação adicionais e têm abordagens legais variáveis para a proteção legal dos pacientes (EBBERT, SCHARF & HURT, 2018).




    Como a Cannabis é ilegal segundo a lei federal, os médicos não podem prescrevê-la e as farmácias não podem distribui-la. Os estados exigem que os profissionais de saúde estejam registados para certificar os pacientes quanto ao consumo da substância. Os médicos certificados estão protegidos contra repercussões legais federais porque os estados limitam seu papel à documentação de condições médicas qualificadas de acordo com a legislação estadual. Alguns estados exigem que os pacientes tenham um contato contínuo com o médico, geralmente definido como uma interação que inclui um exame completo e histórico médico com cuidado contínuo. A certificação do médico deve ser revisada periodicamente na maioria dos estados (EBBERT, SCHARF & HURT, 2018).




    Os dispensários são, em sua maioria, estabelecimentos com fins lucrativos que vendem qualquer preparação ou produto de acordo com os padrões estaduais; mas, como não estão sujeitos à regulamentação da Food and Drug Administration dos EUA, não existem “boas práticas de fabricação”. Os estados têm métodos diferentes para a autoadministração de Cannabis medicinal; vários incluem comprimidos, óleo e líquido vaporizador. A maioria dos estados permite que pacientes com maconha medicinal tenham acesso a flores secas ou plantas inteiras. Existem restrições à posse em vários locais e muitas vezes o seguro médico não cobre a Cannabis comprada em estabelecimentos estatais; em Minnesota, por exemplo, os pacientes só podem possuir canabinoides suficiente por 30 dias (EBBERT, SCHARF & HURT, 2018; MINNESOTA LEGISLATURE, 2022).




    Apenas 3 dos 50 estados dos EUA atualmente proíbem o uso de maconha para fins recreativos ou médicos. Illinois aprovou recentemente uma legislação para legalizar o uso recreativo (NCSL, 2023).




    Cerca de 147 milhões de pessoas usam atualmente Cannabis em todo o mundo, segundo dados da Organização das Nações Unidas (ONU). E embora a proibição ainda seja a norma na maioria dos países, vários países seguiram o movimento pioneiro da Holanda para descriminalizar o uso, incluindo Espanha, Itália, Portugal, e até mesmo legalizá-lo em países como o Uruguai (EMCDDA, 2023; WHO, 2023).




    Até a virada do século XX, a maconha era considerada um medicamento útil para uma série de doenças em vários países, incluindo o Brasil. Porém, havia quem a utilizava de forma abusiva e como resultado, nos últimos 50-60 anos, a Cannabis foi proibida em quase todo o mundo ocidental (PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Pelo Decreto-Lei nº 891 de 1938, a maconha foi oficialmente proibida pela primeira vez no Brasil. Apesar de a sua legalização e utilização para fins terapêuticos terem sido amplamente debatidas na sociedade e na comunidade científica, esta proibição permaneceu por muitos anos de forma inalterada (BRASIL, 1940).




    A atual lei sobre droga, Lei nº 11.343 de 23/08/06, abarca a maconha e suas preparações, além de serem incluídas na Portaria nº 344 de 12/05/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde nas listas: E (plantas que podem originar substâncias entorpecentes ou psicotrópicas); F (substâncias de uso proscrito no Brasil) e F2 (substâncias psicotrópicas). Especificamente o Dronabinol está localizado na lista A3 (lista das substâncias psicotrópicas sujeitas a notificação de receita “A”) da mesma portaria (BRASIL, 1998; BRASIL, 2006; PASSAGLI, MARINHO & RICOY, 2011).




    Mais recentemente, foram editadas Resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no sentido de autorizar a fabricação, importação, comercialização, prescrição, de produtos de Cannabis para fins medicinais. São elas as Resoluções RDC nº 327, de 9 de dezembro de 2019 e RDC nº 66, de 18 de março de 2016. Vale salientar que em nenhuma delas foi abordada a autorização do plantio da Cannabis (BRASIL, 2016; BRASIL, 2019).




    CONCLUSÃO




    A situação relacionada à legalização da Cannabis sativa, seja para uso médico ou recreativo, continua a ser um tópico controverso em muitos países ocidentais, gerando debates acalorados entre aqueles que a veem como uma questão sociocultural significativa e outros que a consideram uma conquista dos direitos civis.




    Enquanto as descobertas encorajadoras sobre as propriedades farmacológicas e psicológicas da planta podem fornecer uma base para a avaliação dos legisladores sobre a legalização acerca da Cannabis sativa, muitos países ainda mantêm restrições estritas ao cultivo e venda da planta. Isso, por sua vez, incentiva atividades ilegais e dificulta a obtenção de extratos padronizados.




    Nos últimos anos, a pesquisa científica sobre a Cannabis tem crescido exponencialmente, proporcionando um entendimento mais profundo de seus mecanismos de ação, mapeamento de receptores canabinoides e investigações sobre seus efeitos crônicos e terapêuticos.




    Essa expansão do conhecimento está evidenciando os potenciais benefícios medicinais da C. sativa, levando ao desenvolvimento de tratamentos mais eficazes para uma variedade de condições médicas, como dor, epilepsia, glaucoma, distúrbios de apetite e até mesmo transtorno do espectro autista.




    A utilização de princípios ativos isolados da C. sativa para fins medicinais está abrindo novas perspectivas terapêuticas, com resultados promissores em várias áreas da medicina. No entanto, a regulamentação e a segurança dos tratamentos à base de Cannabis continuam sendo questões em debate.




    Embora pequenos avanços tenham sido feitos na regulamentação e na compreensão científica da Cannabis, ainda existem desafios consideráveis a serem superados.




    A crescente demanda por autorizações judiciais de cultivo para uso próprio demonstra a necessidade de uma abordagem mais clara e abrangente das políticas relacionadas à Cannabis, especialmente no Brasil.




    As Resoluções da ANVISA representam um passo positivo nesse sentido, assim como Lei 17.618/2023 do estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2023), mas ainda há um longo caminho a percorrer, tanto no campo científico quanto no político, para eliminar o estigma de toda a população e garantir que os pacientes tenham acesso a tratamentos seguros e eficazes à base de Cannabis.
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